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Através do Acórdão n.º 318/2021, que apreciou um pedido de declaração de 

inconstitucionalidade de diversas normas do Código do Trabalho (CT), introduzidas pela Lei n.º 

93/2019, de 4 de setembro, o Tribunal Constitucional decidiu: 

a) Não declarar a inconstitucionalidade da norma que procede ao alargamento do período 

experimental para 180 dias no caso dos trabalhadores à procura do primeiro emprego 

ou dos desempregados de longa duração (artigo 112.º do CT). 

No essencial, o Tribunal considerou que o fim da medida legislativa em causa é a promoção da 

contratação sem termo daqueles que procuram o primeiro emprego e dos desempregados de 

longa duração, pelo que esta alteração legislativa respeita o direito à segurança no emprego, 

consagrado no artigo 53.º da CRP, e as exigências de proporcionalidade do artigo 18.º da CRP. 

Para estes trabalhadores, o período experimental é, portanto, de 180 dias, sendo esta norma 

constitucional. 

Sobre este tema, todavia, o Tribunal decidiu declarar a inconstitucionalidade da mesma norma 

quanto aos trabalhadores que estejam à procura do primeiro emprego e que anteriormente 

tenham sido contratados, com termo, por um período igual ou superior a 90 dias, por outro(s) 

empregador(es), quando se trate do mesmo tipo de atividade. Nestes casos (e só nestes casos), 

o Tribunal entendeu que a norma viola o princípio da igualdade. 

b) Não declarar a inconstitucionalidade da norma que alarga a possibilidade de celebração 

de contratos de muito curta duração (artigo 142.º do CT). 

No essencial, o Tribunal admitiu a possibilidade de serem celebrados contratos de muito curta 

duração, de duração não superior a 35 dias, não apenas nos setores do turismo e da agricultura, 

mas também noutros setores, desde que se trate de empresa cujo ciclo anual apresente 

irregularidades decorrentes do respetivo mercado ou de natureza estrutural que não seja passível 

de assegurar pela sua estrutura permanente. 

Sobre este tema, o Tribunal Constitucional decidiu que não foi violado o direito à segurança no 

emprego, nem os princípios da proporcionalidade e da igualdade, afirmando até que esta norma 

pode contribuir para o combate a práticas de trabalho informal, no qual se incluem fenómenos 

como o falso trabalho autónomo, o trabalho não declarado e o trabalho subdeclarado. 

c) Não declarar a inconstitucionalidade da norma que prevê a cessação da vigência de 

convenções coletivas por extinção da associação sindical ou da associação de 

empregadores outorgantes (artigo 502.º do CT). 

 

This information is provided for general 

purposes only and does not constitute 

professional advice. 

mailto:GDRAY@macedovitorino.com


 

EMPLOYEE NEWSLETTER 

 

RUA  D O  A L EC R I M ,  26 E ,  1 20 0 - 0 18  L I S B O A ,  P O RT U GA L  -  TE L . :  +35 1  21 3  2 41  9 00  -  MA C ED O VI TO R I N O . C O M  

  

 

Sobre este tema, o Tribunal entendeu que, nos termos do artigo 56.º, n.ºs 3 e 4, da Constituição, 

o legislador tem liberdade para regular a matéria em causa, sem que tenha sido atingido o núcleo 

essencial do direito à contratação coletiva.  

Em suma: no essencial, o Tribunal Constitucional admitiu a conformidade constitucional da 

reforma legislativa de 2019, com uma única exceção, relativa a um caso muito específico – no 

caso do trabalhador à procura do primeiro emprego que já tenha celebrado um contrato a termo 

de pelo menos 90 dias para o desempenho da mesma atividade que vai desempenhar com o novo 

empregador. Neste caso (e só neste caso), o período experimental não é de 180 dias. Em todos 

os outros casos, o período experimental dos trabalhadores à procura do primeiro emprego e 

dos desempregados de longa duração é de 180 dias. 

 

 © MACEDO VITORINO  


